
LEI N°. 298, DE 02 DE JANEIRO DE 2007 

Cria o Fundo Municipal de Habitaçao de 
Interesse Social - FlllS e institui o Conselho­
Gestor do FlllS. 

O PREFEITO MUNICIPAL,DE CRUZ, 
Faço saber que a Cfunara Municipal de .. Cruz aprova e eu sanciono a seguinte Lei: 

i CAPiTULOI 
DO ~ff:{)~ DABITAç.AODE INTERESSE SOCIAL 

Seçaol 
Objetivos e Fontes 

Art. l o - Esta Lei cria o Fundo de Habitaçao de Interesse Social - FlllS e institui o 
Conselho-Gestor do FIDS. · 

Art. 2° - Fica criado o FUndo de Habitaç~o de Intere'sse Social- FHIS, de natureza 
contabil, com o objetivo k!e centralizar e gerenci~ ·recursos orçamentarios para os 
programas destinad.os a implementar politicas"habita~ionais direcionadas à populaçao de 
menor renda. • 

Art. 3 o - o FIDS é constitul~o por: 
I - dotaçoes do Orçamento IGeral do Municipio, classificadas na funçao de habitaçao; 
II- outros fundos ou p:ro~as quevierem a ser incorporados ao FHIS; 
III - recursos provenientes de empréstimos extemos e intemos para programas de 
habitaçao; 
IV - contribuiçOes e doaçO.es de pessoas fisicas ou juridicas, entidades e organismos de 
cooperaçao nacionais ou intemacionais; 
V- receitas operacionais e:patrimoniais de operaçoes r om recursos do FIDS; 
VI - outros recursos que lhe vierem a serem destin.~,~~ 
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Seçio II 
Do Conselho-Gestor do FIDS 

Art. 4°- O FHIS seni garantirlo por um Conselho-Gestor. 

Art. 5° - O Conselho-Gestor é 6rgao de carater deliberativo e sera composto pelas 
seguintes entidades: 

a) · 01 (hum) representante da Camara Municipal de Cruz; 
b) 01 (hum) representante da Secretaria Municipal de Saude; 
c) 01 (hum) representante da Secretaria de Educaçào e Cultura; 
d) 01 (hum) representante da Secretaria de Comércio, Turismo e Meio Ambiente 
e) O l (hum) representante do Clube de Serviços; 
f) 01 (hum) representante da Igxeja Cat6lica; 
g) 01 (hum) representahte das Associaçòes Comunitarias; 
h) O l (hum) representaìlte ciaS empresas do setor de limpeza urbana e construçào 

civil. ' 
' i 

§ l o A Presidencia 4o Cqns~lho-Gestor do FHIS seni exercida pelo Secretario de 
Comércio" Turismo e. Meìo Ambiente 

§ 2° O presidente dO;Conselho-'Gestor do FHIS exercera o voto de qualidade. 

§ 3 o Competi:ni à Secretaria de Comércio, Turismo e Meio Ambiente, proporcionar ao 
Conselho Gestor, meios necessarios ao desempenho das suas atividades. 

Seçiom 
Das aplicaçoes do; Recursos do FHIS 

r 

Art. 6° - As aplicaçoes do~ recursos do FpiS serào·destinadas a açoes vinculadas aos 
programas de habitaçào de interesse social que contemplem: 

' 

I - aquisiçào, construçào, conclusào, melhoria, reforma, locaçào social e arrendamento 
de unidades habitacionais e:ln areas urbanas e rurais; _ 
II - produçao de lotes urbanizados para fins habitacionais; 
III - urbanizaçào, produçào de equipamentos comunitarios, regularizaçào fundiaria e 
urbanistica de areas caracteiizadas de interesse social; · 
IV - implantaçào de saneamento basico, infra-estrutura e equipamentos urbanos, 
complementares aos programas habitacionais de interesse social; 
V - aquisiçào de materiais para construçào, ampliaçao e reforma de moradias; 
VI - recuperaçào ou produçào de im6veis em areas encortiçadas ou deterioradas, 
centrais ou periféricas, para fins habitacionais de interesse social; _ __ _ 
VII - outros programas e intervençoes na forma aprovada pelo Conselho-Gest~ 
FIDS. / 

- RAçA DOS TRES PODERES, S/N- ANI N GAS- 62595-000- CRUZ- CEARA 



GOVERNO MUNICIPAL 

CRUZ 
...,_U_rvt .... borvt lv~v de- çe- vive-v! 

§ l o Sera admitida a aquisiçào de terrenos vinculada à implantaçao 
habitacionais. 

SeçaoiV 
"Das competencias do Conselho Gestor do FIDS 

Art. 7° - Ao Conselho Gestor do FHIS compete: 

I - estabelecer diretrizes e :fixar critérios para a priorizaçào de linhas de açao, alocaçao 
de recursos do FHIS e atendimento dos bene:ficiarios dos programas habitacionais, 
observado o disposto nesta Lei, a politica e o plano municipal de habitaçao; 
II - aprovar orçamentos e planos de aplicaçao e metas anuais e plurianuais dos recursos 
do FHIS; 
III - fixar critérios para a pnorizaçao de linhas de açoes; 
IV- deliberar sobreascon.tasdo FIUS; 
V - dirimir dii.vidas q~to !~ aplicaçào das normas regulamentares, aplicaveis ao FHIS, 
nas matérias de sua-comJYetencia; 

l 

VI - aprovar seu regimento .interno. 

§ l o As diretrizes e·critérios previstos no inciso I do caput deste artigo deverào observar 
ainda as · normas em,anadasl do Conselho Gestor do Fundo Nacional de Habitaçào de 
Interesse Social, de que trata a Lei Federai no 11.124, de 16 junho de 2005, nos casos 
em que o FIDS vier a recebçr recursos federais. 

§ 2° O Conselho Gestor do FHIS promoverei ampia pq.blicidade das formas e critérios 
de acesso aos programas, das modalidades de acesso. à moradia, das metas anuais de 
atendimento habìtacional, dos recursos prévistos e aJ,licados, identi:ficados pelas fontes 
de origem, das areas objeto; de intervençào, dbs nUm.~ros e valores dos beneficios e dos 
:finanéiamentos e subsidio~ concedidos, çfe modo ·a permitir o acompanhamento e 
fiscalizaçào pela socièdade.: 

§ 3° O Conselho Gestor :do FHIS promoverei audiencias publicas e conferencias, 
representadas dos segmentos sociais e:xistentes, para debater e avaliar critérios de 
alocaçào de recursos e programas habitacionais existentes. 

CAPÌTULOll 
DISPOSiçòEs· GERAIS, TRANSITÒRIAS E FINAIS 

Art. go - Esta Lei sera implementadas em consonancia com a Politica Nacional de 
Habitaçào e com o Sistema Nacional de Habitaçào de Interesse Social. 

Art. 9° - Fica aberto Crédito Adicional Especial ao vigente Orçamento no valor de R$ 
l 00.000,00 ( cem mi! reais), para criar as dotaçòes orçamentilrias adiante relac/ 
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03- SECRETARIA DE INFRA-ESTRUTURA E URBANISMO 
03.01 - Secretaria de Infra-Estrutura e Urbanismo 
03.01.16.482.0501.1.021- Construçào de Habitaç5es de Interesse Social 
44905100 - Obras e lnstalaçOes 
03.01.16.037.0501.2.047- Gerenciamento do Fundo de Habitaçào 
31901100 - Vencimentos e V antagens Fixas- Pessoal Civil 
33903000- Material de Consumo 
33903600- Outros Serviços de Terceiros- Pessoa Fisica 
33903900- Outros Serviços de Terceiros- Pessoa Juridica 
44905200 - Equipamento e Material Permanente 

70.000,00 

10.000,00 
5.000,00 
5.000,00 
5.000,00 
5.000,00 

Art. l oo -As dotaçoes criadas através do presente Crédito Adicional Especial utilizarào 
como Fonte de Recurso a anulaçaQ parci.al de dotaçoes orçamentarias, nos termos do 
Art. 43, § 1°. III da Lei, N°. 4.320/64, que deverào ser indicadas no Decreto que 
.regulamenta.ra esta lei_ 

03- SECRETARIADE JliFRA-ESTRUTURA E URBANISMO 
03.01 - Secretaria deinfrafEstrutura ·e Urbanismo 
03.01.15.451.0451.1.017 - Construçào, Cons. e Pavimentaçào e Vias e 
Logradouros PU.blicos 
44905100- Obras e Instal.Woes 20.000,00 
03.01.16.48L{)50l.l.6l;() 1- Construçào, Ampliaçào e Reforma de 
Habitaçoes Rurais 
44905100- Obras e Instalaçoes 30.000,00 
03.01.16.482.0501.1.009 - Construçào, Ampliaçào e Reforma de 
Habitaçoes Urbanas 
44905100 - Obras e lnstalaçoes 
08- SECRETARIA DE SAUnE 
08.0J- Fundo Municipal de Saude . 
08.01.10.301.0201.2~033 ...i Jmplantaçào da .farmacia Popular 
33504100- Contribuiçoes. · 
33903000- Material de C~nsumo 
33903200- Material de Distribuiçao Gratuita 
33903600- Outros Serviçòs de Terceiros- Pessoa Fisica 
33903900- Outros Serviços de Terceiros- Pessoa Juridica 
44905200 - Equipamentos e Materia! Permanente 
08.01.10.846.0991.0.011- Contribuiçoespara o INSS- Saude 
31901100 - ObrigaçOes Patronais 

Art. 11° - Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a: 

30.000,00 

2.000,00 
2.000,00 
1.000,00 
2.000,00 
2.000,00 
1.000,00 

10.000,00 

I - Abrir créditos suplementares, de modo a atualizar os valores das dotaçoes cri~das 
através desta Lei, à conta do excesso de arrecadaçao representado pelo total positir 
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II - Abrir créditos suplementares, até o limite do total da Despesa autorizada nesta Lei, 
com a :finalidade de reforçar as dotaçoes ora criadas, utilizando como fonte de recursos 
compensat6rios as disponibilidades referidas nos itens I, Il, lll e IV, do paragrafo l 0 , do 
Art. 43 da Lei Federai n° 4.320, de 17 de março de 1964. 

Art. 12°. Fica automaticamente incluido no Plano Plurianual 2006- 2009, o programa 
criado através desta Lei. 

Art. 13°. Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a reabrir, nos termos do art. 167 
da Constituiçao Federai, o Crédito Adicional ora autorizado, pelo saldo remanescente, 
no exercicio seguinte. 

Art. 14° - Esta Lei en~ em vigor na data de sua publicaçao, revogando-se as 
disposiçoes em contrario. , 

i 

Paço da Prefeitura Muni~~ de Cruz, em 02 de Janeiro de 2007. 
! 

) 
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